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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO DE DANO QUALIFICADO PARA 
DANO SIMPLES. DECADÊNCIA DO DIREITO DE QUEIXA. AUSÊNCIA 
DE INFORMAÇÃO DA CIÊNCIA DO OFENDIDO. IMPOSSIBILIDADE NA 
DECRETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
 AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O crime de dano simples é de ação penal privada que 
procede mediante queixa do ofendido, no prazo de seis meses, contados 
do dia em que tiver conhecimento do auto r do crime, nos termos dos arts. 
103 c/c 167, ambos do Código Penal – CP.

2. No caso dos autos, não há informação ou manifestação das 
instâncias ordinárias acerca da eventual comunicação do dano à empresa 
proprietária do veículo ou de que, por outro modo, aquela tenha tomado 
ciência dos fatos. Assim, torna-se inviável que esta Corte Superior 
presuma a ocorrência de tal circunstância para decretação da decadência 
do direito de queixa. Precedente.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA43090635 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/08/2024 10:28:30
Código de Controle do Documento: acc38ee1-1a1d-4db3-b61e-54e986eefed3



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2109773 - MG (2023/0412221-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : C H DA C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO DE DANO QUALIFICADO PARA 
DANO SIMPLES. DECADÊNCIA DO DIREITO DE QUEIXA. AUSÊNCIA 
DE INFORMAÇÃO DA CIÊNCIA DO OFENDIDO. IMPOSSIBILIDADE NA 
DECRETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
 AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O crime de dano simples é de ação penal privada que 
procede mediante queixa do ofendido, no prazo de seis meses, contados 
do dia em que tiver conhecimento do auto r do crime, nos termos dos arts. 
103 c/c 167, ambos do Código Penal – CP.

2. No caso dos autos, não há informação ou manifestação das 
instâncias ordinárias acerca da eventual comunicação do dano à empresa 
proprietária do veículo ou de que, por outro modo, aquela tenha tomado 
ciência dos fatos. Assim, torna-se inviável que esta Corte Superior 
presuma a ocorrência de tal circunstância para decretação da decadência 
do direito de queixa. Precedente.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C H DA C contra decisão de fls. 

411/415, em que dei parcial provimento ao recurso especial para desclassificar o delito 

de dano para forma simples, porém sem decretar a decadência do direito de queixa.

A defesa alega que "Não obstante a ausência de informações específicas sobre 

a ciência da empresa proprietária do veículo danificado é razoável presumir que uma 

empresa licitante tenha conhecimento de sinistros envolvendo seus bens durante a 

vigência do contrato licitatório" (fl. 427).

Requer a reconsideração da decisão agravada para declaração da extinção da 

punibilidade ou a submissão do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
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O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Na decisão agravada, foi desclassificado o crime de dano qualificado para a 

forma simples, em razão da avaria ter sido causada em veículo de propriedade de 

empresa privada, embora alugado pela Administração Pública, conforme jurisprudência 

desta Corte.

Nesse contexto, o crime de dano simples é de ação penal privada que procede 

mediante queixa do ofendido, no prazo de seis meses, contados do dia em que tiver 

conhecimento do autor do crime, nos termos dos arts. 103 c/c 167, ambos do CP:
 
"Decadência do direito de queixa ou de 

representação
Art. 103 - Salvo disposição expressa em contrário, o 

ofendido decai do direito de queixa ou de representação se 
não o exerce dentro do prazo de 6 (seis) meses, contado 
do dia em que veio a saber quem é o autor do crime, ou, no 
caso do § 3º do art. 100 deste Código, do dia em que se 
esgota o prazo para oferecimento da denúncia."

 
"Ação penal
Art. 167 - Nos casos do art. 163, do inciso IV do seu 

parágrafo e do art. 164, somente se procede mediante 
queixa."

 
No caso dos autos, não há informação ou manifestação das instâncias 

ordinárias acerca da eventual comunicação do dano à empresa proprietária do 

veículo ou de que, por outro modo, aquela tenha tomado ciência dos fatos. Assim, 

torna-se inviável que esta Corte Superior presuma a ocorrência de tal 

circunstância para decretação da decadência do direito de queixa.

Referido posicionamento foi adotado por esta Corte, em caso semelhante, 

no HC n. 725.136/GO, julgado pela Sexta Turma. Cito trecho da fundamentação 

adotada pela eminente Ministra Laurita Vaz:
 
"[...] É que, conforme preceitua o art. 103 do Código 

Penal, "[s]alvo disposição expressa em contrário, o 
ofendido decai do direito de queixa ou de representação se 
não o exerce dentro do prazo de 6 (seis) meses, contado 
do dia em que veio a saber quem é o autor do crime [...]". 
O termo inicial, portanto, corre do dia em que a vítima 
tomou ciência de quem seria o autor do crime. No caso dos 
autos, não há informações a respeito de eventual 
comunicação à empresa proprietária do veículo danificado 
ou de que, por outro modo, aquela tenha tomado ciência 
dos fatos. Assim, ao menos nessa via estreita de habeas 
corpus, não se revela possível decretar a decadência do 
direito de queixa."
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No mesmo sentido:
 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a 
insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 
ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento. 
Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado 
para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex 
officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal. DANO QUALIFICADO. CRIME 
PRATICADO CONTRA O PATRIMÔNIO DO DISTRITO 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DO REFERIDO 
ENTE FEDERATIVO NO ROL DO PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ARTIGO 163 DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANALOGIA EM PREJUÍZO DO RÉU. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. O Direito Penal é regido pelo princípio da 
legalidade, não havendo crime sem lei anterior que o 
defina, nem pena sem prévia cominação legal, nos termos 
do artigo 5º, inciso XXXIX, da Constituição Federal, e do 
artigo 2º do Código Penal.

2. Em observância ao mencionado postulado, não 
se admite o recurso à analogia em matéria penal quando 
esta for utilizada de modo a prejudicar o réu. Doutrina. 
Precedentes.

3. No caso dos autos, o recorrente teria danificado 
patrimônio do Distrito Federal, ente federativo cujos bens 
não se encontram expressamente abrangidos nos 
previstos no inciso III do parágrafo único do artigo 163 do 
Código Penal.

4. Ainda que com a previsão da forma qualificada do 
dano o legislador tenha pretendido proteger o patrimônio 
público de forma geral, e mesmo que a destruição ou a 
inutilização de bens distritais seja tão prejudicial quanto as 
cometidas em face das demais pessoas jurídicas de direito 
público interno mencionadas na normal penal incriminadora 
em exame, o certo é que, como visto, não se admite 
analogia in malam partem no Direito Penal, de modo que 
não é possível incluir o Distrito Federal no rol constante do 
dispositivo em apreço. Precedente do STJ.

5. Mesmo que reconhecida a forma simples do 
crime imputado ao paciente, impossível a extinção de sua 
punibilidade ante a decadência do direito de queixa, já que 
não há nos autos comprovação inequívoca acerca da data 
em que o Distrito Federal tomou conhecimento da autoria 
delitiva, o que impede a contagem do prazo previsto no 
caput do artigo 38 do Código de Processo Penal 6. Habeas 
corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
desclassificar a conduta imputada ao paciente para o crime 
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previsto no artigo 163, caput, do Código Penal.
(HC n. 319.304/DF, relator Ministro Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe de 18/8/2015.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.109.773 / MG
Número Registro: 2023/0412221-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00210107820208130223 10223200021010002

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C H DA C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C H DA C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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